PAGE  

INSTITUIÇÕES SEM FINALIDADE LUCRATIVA E ALGUMAS DE SUAS PECULIARIDADES CONTABEIS

Prof. Antônio Lopes de Sá – 27/03/2000
As instituições, sem fins lucrativos, não devem, contabilmente, ser confundidas com as empresa, porque diferente é a natureza das necessidades. Os planos de contas, registros, demonstrativos, devem possuir as peculiaridades distintivas necessárias, assim como o estudo do comportamento da riqueza. As maiores diferenças se encontram na caracterização do patrimônio e de suas variações, embora não sejam as exclusivas.
FINALIDADES DOS EMPREENDIMENTOS

A Contabilidade, ao cuidar da riqueza individualizada, distingue-se como uma ciência de objeto definido e de finalidade específica, mas, tem a sua ótica diferenciada, quando no campo da observação dos fatos, precisa estar adaptada às características que envolvem o patrimônio.
Toda célula social compõe-se dos mesmos elementos, ou seja, pessoas e meios utilizáveis, mas cada uma cumpre um papel de acordo com a forma como se orienta, na direção do escopo que persegue.
Como um grande organismo, a sociedade está composta de unidades ou núcleos de atividades de diversas naturezas.

Embora em tudo se busque a plena satisfação de necessidades, ou seja, a eficácia, em realidade essa necessidade é mutável, de acordo com o que se persegue como objetivo.
Por isto, as células sociais, em suas participações, classificam-se, de acordo com os doutrinadores, em: empresas e instituições.
As empresas, são as unidades que visam ao lucro e as instituições aquelas que suprem apenas a fins ideais, quer particular, de grupos ou geral.
Da natureza do resultado, depende a classificação, ou seja, os esforços ou se dirigem no sentido de acumular mais riqueza (empresa) ou de servir, sem preocupar-se com o enriquecer (instituição não lucrativa).
PECULIARIDADES QUANTO AOS MEIOS PATRIMONIAIS UTILIZÁVEIS

Tanto a empresa quanto a instituição possuem PATRIMÔNIO.
Ocorre, todavia, que nas empresas a riqueza ganha o nome de CAPITAL.
Nas instituições, a riqueza conserva a denominação de PATRIMÔNIO.
Essa tem sido uma convenção.
Portanto, enquanto no plano de contas das empresas existe o titulo CAPITAL SOCIAL ou, apenas, CAPITAL, nas instituições não lucrativas, a denominação, o titulo da conta, é PATRIMONIO SOCIAL, ou, simplesmente, PATRIMONIO.
Assim, na empresa o registro inicial, de uma constituição que se fizesse em dinheiro seria:

CAIXA

A CAPITAL SOCIAL

Em uma instituição de fins não lucrativos o registro seria:
CAIXA

A PATRIMÔNIO SOCIAL

Logo, os meios patrimoniais nas empresas são volvidos a uma utilização volvida a enriquecer e nas instituições a de suprir necessidades humanas que não são as lucrativas.
Existem, todavia, denominações diferentes, como, por exemplo, o do Decreto 776/1998 editado na Espanha e onde se adota a conta de FUNDO SOCIAL para as entidades sem fins lucrativos (Suplemento AL nº 595 da revista Tecnica Contable, Madri, 1998) e também a de FUNDOS PRÓPRIOS para o grupo geral que reúne tudo o que acumula a entidade  .

Segundo minha forma de entender, entendo como imprescindível o não se confundir o capital especulativo com aquele que não o é, e, por isto, faço opção pela distinção que os clássicos já realizavam de há muito (veja-se Vincenzo Masi, por exemplo, em La Ragioneria come scienza del patrimonio, la. Edição, CEDAM, Pádua, 1927) . 

A expressão PATRIMÔNIO LÍQUIDO, para o grupo dos recursos, aplica-se, muito bem, as instituições e pode ser utilizada.
Para as empresas, o grupo do Passivo deveria ser o de CAPITAL PROPRIO, e, só não o é, dado os muitos defeitos da lei 6404/76.
ALTERAÇÕES DA RIQUEZA 

O aumento ou a diminuição do capital gera LUCROS OU PERDAS.
O aumento ou variação do patrimônio gera VARIAÇÕES PATRIMONIAIS.
Logo, nas instituições de fins não lucrativos, não existe a conta de LUCROS E PERDAS e não me parece adequado criar-se uma de RESULTADOS, pois, seria insuficiente como conceito.

De forma bastante clara Henke afirma que “os conceitos de uma escrita volvida ao lucro dos negócios não se aplica à entidade de fins não lucrativos” (página 9 da obra referida na bibliografia) .

Não se pode falar em REDITO de instituição, pois, esse conceito, segundo os clássicos, liga-se ao capital e assim muito bem o situa Zappa em sua obra maiúscula (páginas 255 e seguintes da obra citada na bibliografia) .

Utiliza-se , pois, nas instituições, a conta de VARIAÇÕES PATRIMONIAIS e esta pode desdobrar-se em outras que acusam as VARIAÇÕES PATRIMONIAIS AUMENTATIVAS e aquelas VARIAÇÕES PATRIMONIAIS DIMINUTIVAS .

Essa a forma que entendemos como conveniente e que muitos de nossos melhores autores igualmente defendem como fator distintivo entre os diversos empreendimentos.
VARIAÇÕES PATRIMONIAIS NAS INSTITUIÇÕES

As variações patrimoniais decorrem da movimentação ocorrida com o desempenho da atividade.
Para cumprir os seus objetivos a instituição realiza investimentos e despesas e procura meios ou fundos para suprir essas aplicações.
Os investimentos vão formando a estrutura patrimonial e as despesas representam diminuições naturais dos recursos.
Subvenções, doações, contribuições, rendas, são as fontes naturais de suprimentos que se agregam ou aumentam o patrimônio.
Algumas dessas aziendas podem praticar comércio, indústria, prestação de serviços ou outras atividades lucrativas semelhantes às empresas, para obter fonte de recurso, mas, como meio e não como fim.
A diferença entre os elementos descritos (fontes naturais e lucros) e as despesas, formam um valor que será o de Variação Aumentativa ou de Variação Diminutiva do Patrimônio.
Contas específicas de Despesas e de Receitas devem evidenciar tais movimentações, assim como em suas análises devem estar bem evidentes as qualificações das mesmas.
Ou seja, por exemplo, no que tange a ingressos de recursos:
RECEITAS DA ATIVIDADE FIM


Contribuições de Associados


Contribuições de Patrocinadores


Doações Recebidas


Subvenções do Poder Público


Subvenções Particulares


Legados Recebidos

RECEITAS DA ATIVIDADE MEIO


Vendas de mercadorias


Venda de Produtos


Venda de Serviços


Rendas de Alugueis


Rendas de Títulos de Crédito

No que se refere a gastos as classificações devem seguir ao mesmo critério:
DESPESAS ESPECÍFICAS DA ATIVIDADE FIM


Ajudas monetárias a terceiros


Bolsas e auxílios concedidos


Ajuda habitacional concedida


Ajuda de Saúde concedida

DESPESAS COMPLEMENTARES DA ATIVIDADE FIM


Gastos de administração


Gastos financeiros


Gastos com o imobilizado

DESPESAS ESPECÍFICAS DA ATIVIDADE MEIO


Custo de mercadorias


Custo de produtos


Custo de serviços

DESPESAS COMPLEMENTARES DA ATIVIDADE MEIO


Gastos de administração


Gastos financeiros


Gastos com o imobilizado

Obviamente, todas essas contas exemplificadas comportam desdobramentos e elas podem ser realizadas em regime de escritas contábeis ANALITICAS.
No caso de escrita analítica, imprescindível se torna que haja uma perfeita integração entre os registros, de modo que seja possível individuar e ter absoluta clareza e forma de comprovação de todos os fatos registrados, ou seja, entre o que é desdobrado e o que é expresso de forma sintética  .

De acordo com a natureza da instituição (educacional, religiosa, esportiva, sanitária, recreativa etc.) as contas tendem a ser abertas para atender a cada caso.
É preciso, ainda, nos títulos das contas, distinguir o que se recebe e o que se oferece a terceiros.
A instituição pode receber Doações e efetuar Doações; nesse caso é preciso bem esclarecer o que é recebido e o que é concedido porque a identificação do titulo das contas não permite o duvidoso.
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